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Quarta-feira  

Governo federal quer antecipar recursos de estatais para 

bancar pacote de auxílios 

Para garantir o recebimento de 

parte do que é destinado à União dos 

lucros das estatais, fortalecer o caixa e 

bancar as promessas feitas na Proposta 

de Emenda à Constituição (PEC) que 

ampliaram os valores do valor do Au-

xílio Brasil e do vale gás, e ainda dis-

tribuir vouchers para caminhoneiros e 

taxistas, ao custo de R$ 58 bilhões, o 

governo federal quer receber antecipa-

damente os dividendos que recebe de 

quatro estatais. 

Para isso, o ministério da Eco-

nomia, por meio da Secretaria Especi-

al de Tesouro e Orçamento, pediu ao 

Banco Nacional do Desenvolvimento 

(BNDES), Caixa Econômica Federal 

(CEF), Banco do Brasil (BB) e Petro-

bras – que antecipem os repasses de 

dividendos aos acionistas e ainda au-

mentem a porcentagem desses recur-

sos. 

Outra questão que o governo 

pretende resolver é compensar a arre-

cadação perdida com a desoneração de 

tributos de combustíveis. Para especia-

listas em economia, a manobra, se 

efetivada, deixará o próximo governo 

a ser eleito em outubro deste ano, com 

mais um problema a resolver.  

“Essa antecipação seria uma 

captura de recursos que são transferi-

dos ao longo do ano para, de forma 

antecipada, viabilizar a concessão dos 

recursos previstos na PEC”, explica o 

professor, economista e pesquisador, 

Marcio Pochmann. 

O economista também ouvido 

pelo PortalCUT, Eduardo Costa Pinto, 

professor da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ), explica que o 

governo quer é uma antecipação dos 

resultados que ainda estão por vir. 

“Quando a estatal anuncia o resultado 

de um período, ela paga daqui para 

frente. O que eles querem é que os 

dividendos que virão do próximo perí-

odo, do próximo trimestre, no caso, 

sejam pagos agora”, ele diz. 

Como é o pagamento dos divi-

dendos 

De praxe, os dividendos, em 

várias estatais, são transferidos a cada 

seis meses. Costa Pinto explica que 

não há uma regra que determine a pe-

riodicidade. “Basta ter em caixa”, 

complementa. A solicitação do gover-

no é de que essa periodicidade seja de 

três em três meses e que seja de uma 

fatia maior dos lucros, para além dos 

atuais 25% - percentual mínimo exigi-

do por pela legislação. 

Como exemplo, ele cita a Petro-

bras. “A estatal vai anunciar o balanço 

do segundo trimestre e o quanto have-

rá de dividendos na próxima quinta-

feira (28). O que o governo pede é que 

além do pagamento referente ao se-

gundo trimestre, a Petrobras adiante os 

dividendos do terceiro trimestre”, ele 

explica, lembrando que este período 

começou em julho e termina em se-

tembro 

Um outro objetivo é entregar as 

contas, sem furar ainda mais o teto dos 

gastos ao final do mandato, ou como 

diz o ministro da Economia, Paulo 

Guedes, ‘entregar as contas no azul’, 

para agradar ao mercado financeiro. 

No entanto, essa ‘jogada’, se efetivada 

para os próximos trimestres, deixará 

uma herança ao próximo governo que 

não poderá contabilizar no orçamento 

do ano que vem os recursos antecipa-

dos. 

Para Marcio Pochman, “é mais 

uma medida característica da atual 

gestão, a de não ter uma visão de mé-

dio e longo prazo”. Além disso, ele 

diz, a decisão mostra também “as difi-

culdades de financiamento do progra-

ma [a PEC do Desespero], que é de 

caráter emergencial e que está vincula-

da diretamente à questão eleitoral”.  

“O governo federal se transfor-

mou em uma espécie de pronto socor-

ro, que opera só na emergência, que 

toma decisões imediatas”, diz o econo-

mista sobre a falta de plano de gover-

no do atual mandatário e de seu minis-

tro da Economia, Paulo Guedes. 

Contas no futuro 

Na avaliação de Marcio Poch-

mann, o governo busca, com o pedido 

de antecipação dos dividendos, evitar 

um endividamento. “Mas, na verdade, 

isso já está acontecendo em função do 

aumento da taxa de juros pelo Banco 

Central para conter a inflação”, ele 

diz. 

Com o aumento da taxa básica 

de juros, a Selic (13,25% ao ano), os 

gastos com o pagamento de dívidas 

públicas ficam maiores do que o pre-

visto no orçamento federal. Além dis-

so, diz o economista, não é possível 

saber o impacto que iniciativas desta 

natureza terão no futuro, já que, de 

certa forma, acabam, estimulando, por 

meio do gasto público, a ampliação do 

consumo. 

“São medidas não sustentáveis 

do ponto de vista fiscal. O próximo 

governo terá dificuldades do ponto de 

vista orçamentário e deverá encontrar 

uam economia desanimada como ve-

mos hoje”, diz Márcio Pochmann. 

As respostas das estatais 

De acordo com informações no 

Valor Econômico, o Banco do Brasil, 

que já repassa trimestralmente os re-

cursos, respondeu ao governo negando 

a possiblidade do aumento na percen-

tagem. A instituição repassa 40% dos 

lucros, valor maior que o exigido por 

lei (25%). 

O BNDES já transferiu R$ 18,6 

bilhões, referentes a uma reserva dos 

lucros de 2020 e 2021. A Caixa Eco-

nômica Federal está em processo de 

avaliação do pedido. Já a Petrobras 

afirmou à reportagem que a solicitação 

já constava na Política de Remunera-

ção aos Acionistas. Informou ainda 

que houve pagamento de dividendos 

em 20/06 e 20/07 e que ainda não de-

cisão sobre novos pagamentos para 

este ano. 

Fonte: Portal CUT 

https://www.cut.org.br/noticias/beneficiarios-do-auxilio-brasil-criticam-pec-do-desespero-eleitoral-6e23
https://www.cut.org.br/noticias/beneficiarios-do-auxilio-brasil-criticam-pec-do-desespero-eleitoral-6e23
https://www.cut.org.br/noticias/reducao-do-icms-dos-combustiveis-vai-tirar-r-21-bilhoes-das-escolas-publicas-0f8c
https://www.cut.org.br/noticias/reducao-do-icms-dos-combustiveis-vai-tirar-r-21-bilhoes-das-escolas-publicas-0f8c
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A CUT, as demais centrais 
sindicais, movimentos populares e 
partidos políticos definiram o 11 de 
agosto como um dia de mobiliza-
ção nacional contra os constantes 
ataques à ordem democrática no 
Brasil, além de reforçar a defesa do 
processo eleitoral brasileiro, mode-
lo respeitado em todo o mundo. Os 
locais e horários das manifestações 
serão divulgados posteriormente. 

A “Mobilização nacional em 
defesa da democracia, por eleições 
livres” será uma resposta também à 
escalada da violência política in-
centivada pela ideologia propagada 
pelo presidente Jair Bolsonaro 
(PL). 

Entidades representativas de 
estudantes estarão unidas às mani-
festações, repetindo o êxito de mo-
bilizações como as de maio de 
2019 em que as ruas de todo o país 
ficaram tomadas pela juventude em 
luta pela educação. O 11 de agosto 
é também Dia do Estudante. 

Além do dia 11, novas mani-
festações também estão previstas 
em outras datas para que, nesta fase 
decisiva do processo eleitoral, seja 
reforçada a mobilização e para que 

CUT e movimentos populares farão atos em defesa das 

urnas no dia 11/8 

toda a sociedade esteja envolvida na 
defesa da nossa democracia. 

“Temos de ocupar as ruas, 
lutando e mostrando a nossa força - 
mostrando para o atual governo, 
genocida, que o povo brasileiro é 
um povo trabalhador e não abre mão 
do direito de escolher quem quer 
para governar o país, sem se subme-
ter a tentativas golpistas de questio-
nar o resultado das urnas”, diz Mil-
ton Rezende, o Miltinho, secretário-
adjunto de Mobilização e Relação 
com os Movimentos Sociais da 
CUT. 

O dia 11 de agosto, ele afir-
ma, será um dia em que os movi-
mentos populares responderão à es-
calada de violência e dirão “não” a 
qualquer tipo de golpe que possa ser 
praticado pelo atual presidente. 
“Nós somos de paz, não de violência 
e é isso que exigimos. Queremos 
eleições livres”, diz Miltinho 

Respostas nas ruas 

Para as entidades que inte-
gram a Campanha Nacional Fora 
Bolsonaro, a mobilização é necessá-
ria como resposta aos ataques que 
mostram a tática a ser usada no perí-
odo eleitoral deste ano pelo presi-

dente e seus apoiadores. Os fatos 
ocorridos recentemente reforçam 
essa urgência. 

O ataque de Bolsonaro às 
urnas eletrônicas na reunião com 
embaixadores estrangeiros, no dia 
18 de julho, deixou clara a tentati-
va de criminalizar o processo elei-
toral. Além disso, no último do-
mingo, ele reforçou os ataques 
tanto às urnas eletrônicas quanto a 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) e incitou seus 
apoiadores a participarem de atos 
antidemocráticos no dia 7 de se-
tembro. 

Além do dia 11 de agosto, o 
dia 10 de setembro também será 
um dia de mobilização em defesa 
da democracia e por eleições li-
vres. Miltinho afirma que será 
mais uma resposta aos ataques que 
Bolsonaro deve fazer no Dia da 
Independência. 

Organização 

A orientação já está sendo 
dada às entidades para que mobili-
zem suas bases e comecem os pre-
parativos para as manifestações. 
Um calendário com as próximas 
mobilizações já está definido. 

02/8 -  Ato em defesa da 
democracia e pelo respeito ao re-
sultado eleitoral no Senado Fede-
ral 

Neste dia, a CUT e todas as 
outras centrais sindicais farão um 
ato no Congresso Nacional. O pre-
sidente da CUT, Sérgio Nobre 
participará da atividade junto ou-
tros dirigentes de sindicatos filia-
dos. O ato terá transmissão pelas 
redes sociais da CUT. 

Matéria completa no porta 
da CUT 

 


